
 
 

COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS 
R E Q U E R I M E N T O Nº /2006 

(do Sr. Leonardo Mattos) 
 
 
 
 
 
Requer a realização de Audiência Pública 
com o Ministro das Relações Exteriores, 
para debater a posição de abstenção do 
Brasil, na votação na Organização das 
Nações Unidas de uma resolução para por 
fim à crise humanitária na região de Darfur, 
no Sudão. 
 
 
 
 
 

Senhor Presidente, 
 
 
   Nos termos do art. 24, Incisos III e VII do Regimento Interno 
da Câmara dos Deputados, venho requerer a realização de reunião de 
Audiência Pública, com a presença do Senhor Celso Luiz Nunes Amorim, 
Ministro das relações Exteriores, para debater a posição de abstenção do 
Brasil, na votação na Organização das Nações Unidas de uma resolução 
para por fim à crise humanitária na região de Darfur, no Sudão. 
 
JUSTIFICATIVA 
 
   Foi iniciado no Sudão, em fevereiro de 2003, um conflito 
entre população de etnia africana do país e o governo muçulmano, que 
resultou  na morte de mais de 200 mil pessoas e em 2,5 milhões de 
refugiados, que foram obrigados a deixar suas residências em virtude 
das violentas ações da milícia Janjaweed, contra os rebeldes em Darfur.  
 
   Pelo que se consta e é noticiado nos meios de comunicação, 
tal massacre vem ocorrendo sob os olhos do Governo Sudanês, sem que 
qualquer providência seja tomada. 
 



   Visando debater o problema e adotar providências concretas 
para  o fim de tais crimes à humanidade, o Conselho de Direitos 
Humanos das Nações Unidas debateram o assunto e propuseram uma 
resolução em que se pedia que o Sudão investigasse e punisse 
autoridades governamentais e civis responsáveis pelos massacres. 
 
   No processo de votação da mencionada resolução, os países 
de tradição democrática e de defesa dos direitos humanos se 
posicionaram a favor da aprovação da resolução o que infelizmente não 
foi feito pelo Brasil por sua abstenção, causando um choque  nos 
representantes dos países alinhados com as lutas humanitárias. 
 
   Esta comissão de Direitos Humanos, em cumprimento de seu 
papel, deve questionar a omissão de nosso país em se posicionar de 
forma contraria aos terríveis acontecimentos,  que atacam frontalmente 
à vida e aos direitos básicos de todos os povos. 
 
   Neste sentido, proponho a realização de uma audiência 
Pública, para que tema tão relevante seja profundamente debatido. 
  
 

Sala da Comissão, de 05 de dezembro de 2006. 
 
 
 

Dep. Leonardo Mattos 
PV/MG 

 
 


